
ESTAOO DA BAHIA
PREFEtrURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000
CN PJ : 1 3. 922.55#0001 -98 Telefax: 17 51 333921 50 I 2'l 28

CONTRATO DE PRESTAçAO DE SERVIçOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 060/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 089ÊO26PS.PMSS, QUE

FA.ZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE SOUTO SOARES,tsA E A

EMPRESA DEMR EN{GENHARIA LTDA.

O MUNICÍPIO DE SOUTO SOAR[,S, inscrito no CNPJ n". 13.922.55410001-98, com sede na Av. Jose Sampaio.

ccnrro. 08, CEP: 46.990{00, representado Iegalmente pelo(a) Prefeito Municipal o Sf LUCAS TADEL DE

OLIVEIRA, inscrito no CPF n' 827.249.625-91, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a

enrpresa DEIIR ENG E NHARIA LIDÁ, pessoaj uríd ica de direito privado, inscrita no CNPJ.MF sob o n'38.210.28'10001 -

li, com slde na Arenida Antônio Carlos Magalhães. 407, Centm, Central/BÀ doravante designada CONTRATADA,

ncste ato representado(a) por seu sócio administrador, DAVID EDSON MARTINS ROCHA. brasileiro, inscrito

no CPF sob o n" 052.6.14.495 -97, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo

n" 0602026 e em obserr,ância às disposições da Lei n' 1 ,1.l i 3. de l' de abril de l0l l , e demais legislaçào aplicável,

resolvenr celebrar o presente Temlo de Contraro, deconenre da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA No 001/2026-

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRTMEIRA- OBJETO (art. 92. le ll)

I .l . o objeto do presenre insrrumenro e a CONTRÁTAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

IMPLEMEúTAÇÀO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOúICILIARES, REFERENTE AO CO\\,ENIO N"
g3ltl SDO2Z CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE SOUTO SOARES E A FUNASA - FUNDAÇÃO

NACIONAL DE SAÚDE.

I .1. Mncularn esta contratação, independentemente de transcriçào:

I .2.1 . O Termo de Relerêncial

L2.2. O Edital da Licitaçào;

1 .2.3. A Proposta da Contratâda;

1.2..1. Eventuais anexos dos docLtmentos supracitados.

Lj. O regime de execuçào e o de empreitada por preço global

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo para EXECUÇÀO dos serviços será cle 08^(oito) meses a partir da emissão da Ordem de Serviço e

co6Íbrme cronograma fisico-fi nanceiro, o prazo de VICÊNCIA contratual será de 12 (doze) meses a contar do dia

subsequente à publicação do contrato em site oficial (art.I05)

2.?. O prazo de r.igência será auromadcamente prorrogado, independentemente de temlo aditivo. quando o objeto

1ào tbr concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa do contratado.

previstas neste instruntento. (art. I I I )

2.1. Toda alteração de prazo. seja de execução, seja contratual, deveni ser justificada por escrito e pÍeYiarnente

autorizada pela Secretaria Municipal Requisirante

2..1. O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretani na aplicação das penalidades cabíveis previstas neste

Ediml.

2.5. 0 contrato nâo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançôes de declamção de

inidoncidade ou impedimento de licirar e contrataÍ conr poder público, observadas as abrangências de aplicaçâo
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL aÍt. 92 IV Vll e XVlll

3.1 . O reginre de execução conrratual, os modelos de gestão e de execuçào, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega. observaÇão e recebimenlo do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato:

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1 . Não será adrnitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual;

clÁusuLA QUINTA- PREçO (art. 92, V)

5.1. O presenre conrrato rem o valor global de R$ 4.900.000,00 (quatro milhões e novecentos mil reais).

5.1. ir-o Ialor âcinta cstão incluídas rodas as despesas ordinárias diretas e indiretâs decorrentes da execução do

objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais

incidentes. taxa de administração. lrete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação;

CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO E MEDIçAO art.92 VeVl

6.1 . O prazo parz pagamento ao contratrdo e denrais condições a ele referentes encontram-se deÍlnidos no Termo de

Refe rtnc ia,/Proj eto Básico, anexo a este Corltrato;

CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE (ATL 92, V)

7.I . Os preços inicialmente contrarados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano conrado da data do orçamento

estinrado:

7.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com basc no

SINAPI do mês de setembro de 2025;

7.i. Após o interegno de um ano, e independenternente de pedido do contmtado. os preços iniciais serào

reajustados, mediante a aplicaçào, peto contrâtante, do índice Nacional de Custo da Construção (INCC),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade;

7..+. Nos rcajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a panir dos efeitos

fi nanceiros do último reajLste;

?.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratinte pagará ao contratado a

intponância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) defi nitrvo(s);

7.6. Nas al'crições linais. o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão). obrigatoriamente, o(s) definitivo(s);

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaju$amento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nâo

possa(nr) nrais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição. o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela

lcgislação então em vigor;

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as panes elegerão novo índice oltcial, para

rea.justamcnto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

?.9. O reajuste será n:alizado por apostilamento;

cLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

8. ) . Sâo Obrigações do Contratânte:

8. L I . Exigir o cumprimento de todas as obr-igaçôes assumidas pelo Contratado. de acordo com este instrumerrto

e seus ar)exosl

rt 92 x XI e XIV
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8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento e seus allexosi

8.1.3. Notificar o Contratrdo por escrito da oconência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as

soluçõcs por ele propostas sejam as mais adequadas.

8. L..1. NotiÍicar o Contratado, por escrito. sobre vícios, dcfeitos ou incorreções verificadas no obj eto Íblnecido,

para que seja por ele substituído, repamdo ou corrigido. no total ou em parte, às suas expensas;

8. I .5. Aconrpanltar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.I.6. Contunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execuç5o

do objeto. para elêito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre a execução do objeto.

quanto à dinrensão. qualidadee quantidade, conforme o aí. l'+3 da Lei n'l-+l13.de2021;

8.1 .7. Dos pagamentos realizados serão retidos na fonte os impostos nos moldes da INSTRUÇÃO

NORMATIVA RFB No 1234, DE 11 DE JANEIRO OE 2012, alterada pela redaçáo dada pela

lnstrução Normativa RFB no 2'145, de 26 de junho de 2023

8.1 .8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, Íbmra e

condições esrabelecidos neste instrumento e seus anexos;

8.1 .9. Aplicar as sanções previstâs na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado:

8.1.10. Cientificar à Assessoria Jurídica do Municipio para adoção das medidas cabíveis quando do

dcscumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.1 L Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações c reclamações relacionadas à exccução do

presente Colttrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçào do ajuste;

ti.l .l I .l . A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias a contâr da data do protocolo do requerimento para

decidir. admjtida a prorrogaçào motivada, por igual períodol

8.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabe lec inrento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.1.1j. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçào de

descumprimet)to de cláusulas contratuais. (§4", do an. 137, da Lei n"l'1 li3. de 202l )

8. L ld. Comunicar o Contraüdo na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso dll !]!
i/1 Sl o tla I-ei n" 14.1 33. de 2021

8.1.15. Fornccer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato.

8. I .16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos sen'iços. após seu recebimento

8.1 .17. Exigir do Conrrâtâdo que providencie a seguinte documentaçâo como condição indispensável para o

recebimento detinitivo de objeto, quando for o caso:

a) Termo de entrega deÍjnitiva da obra;

8. I .l 8. Arquivar. enrre outÍos documentos, de proj etos, "as built", espec ificações tecnicas. orçamentos. tcnros

dc rccebinrenro. contratos e aditantentos, relarórios de inspeções tecnicas após o recebimento do seniço e

notifi cações expedidas.

t3l
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8.1.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando

o serviço lor executado em suas dependências, ou em local por ela designado

8.1.20. Não responder por quaisquer compronrissos assumidos pelo Contratado com terceiros. ainda que

vinculados à execuçào do contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado. de scus empregados, pÍepostos ou subordinados.

8.l.ll. Previamente à expediçào da ordem de serviço. verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabÍr'eis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÕES DO CONTRATADO arl. 92 xt VI xvil

9.I . Sào Obrigaçôes da Contmtada

9.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

corno exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuçào do objeto. obsen'ando.

ainda. as obrigações a seguir disposras:

9.1 .l .l . Manter preposto aceiro pela Administração no local do serviço pam representá-lo na execuçào do

contrato:

9.1.2. A indicaçào ou a manutençào do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade. desde

que devidamente j ustificada, devendo a entpresa designar outro para o exerc icio da atividade:

9.1.3. Atenderàs determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade supeÍior (3L Il7. II)
e prcstar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1 -.1- Alocar os enlpregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habi)iuçào

e coúecimento adequados, fomecendo os materiais. equipamentos, fenamenms e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.5. Repanr, conigir. rentover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato. os serviços nos quais se verificarem vícios. deleitos ou inconeçôes resultantes

da execuçào ou dos Inateriais empregados;

9,1.5.1. Cada vÍcio, defeito ou inconeção verillcada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar

característicâ. Por isso que, riiante da natuleza do objeto contratado, é impróprio determinar prazo único

paÍa as coreções devidas, devendo o fiscal do contrato. ayaliar o caso concreto, para o finl de fixar prazo

para as correções;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. de acordo com o CódiQo de

), bem conro por todo e qualquer dano causado à Administraçâoetêsa do Corrsumidor (Lei n" 8.078- de I 990D

ou terceiros, nào reduzindo essa respon sabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçào contratual

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantiÀ caso exigida no

edital. o valor correspondente aos danos sofridos:

9.1.7. Efetuar comunicação ao Contramnte, assim que tiver ciência da impossibilidade de realizaçào ou

tinalizaçào do serviço no prazo estabclecido, para adoção de ações de contingência cabíveis;

9.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato. cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou Sestor do contrato, nos tern]os

do ati sLr 48. naÍii cralb único. da [-ei n' 14.133 . de 201 I

t4l
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9.I .9. O contrâtâdo deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçào do contrato, até o dia trinta do mês

seguinte ao da prestação dos serviços- os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) celtidào conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;

c) ccrlidões que comprovem a Íegularidade perante â Fazenda Municipal ou Distrital do domicÍlio ou

scde do contmtadol

a) cenidões que comproyem a regularidade pcrante a Fazenda Estadual do domicilio do contratado;

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRFI e

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDTI

9.1.t0. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previsras em Acordo. Convenção. Dissídio

Colerivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçÕes

rrabalhisus. sociais, previdenciárias, tribuuirias e as demais previstas em legislação especificr. cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contrâtante;

9. I . I I . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 2{ (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrênc ia anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços;

9.1.12. Presmr todo esclarecimento ou infonnaÇão solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

galantindo-lhcs o acesso, â qualquer ternpo. ao local dos trabalhos. bem como aos doculllentos relativos à

execução do empreendimento;

9. L 1 3. Paralisar. por determinação do Contratante. qualqueÍ atividade que nào esteja sendo executada de acordo

conr a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de rcrceiros;

9.1.14. Promover a guarda. manutençào e vigilância de materiais, ferramentas. e tudo o que for necessário à

execuÇão do objeto, durante a vigência do contrato;

9.l.lj. Conduir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. cumprindo as

deterntinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre linrpo o local dos serviços e nas melhores condições

de segurrrrça. hieiene e disciplinr:

9. I .16. Submeter previamente, por escriro, ao Contrâtante, para análise e aprovaçào, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênerel

9.1.17. Não perntitir a utilizaçào de qualqucr trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz par.a os maiores de quatorze anos, nem pennitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm

trabillho noturno. perigoso ou insalutrre;

9.1 .18. Manter durante toda a yigência do contmto, ern compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação na licitaçào;

9.1 .19. Cumprir. duranre todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com dellciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz- bem como as resenas de

cargos prcvistas na legis)ação (art. I l6);

9.1 .20. Cornprovar a reseft,a de cargos a que se refere o item acima. no prazo fixado pelo fiscal do contrato. com

a indicação dos entpregados que preenchetanr as releridas vagas (ân. I l6 a untco );

9. I .2 L Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato:

tsl
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9.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionametlto dos quarltitâtivos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

contplementáJos, caso o previsto inicialmenle em sua proposta não seja satislatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos ârrolados no art
,)

1 II t4.r33.

dc l0l1 ;

9.1.23. Curnprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estaduâl ou municipal, as normas de

segLlrança do Contratante;

9. L2,1. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatâr as Normas Intemas do Contratanrc:

9.1.15. Insrruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alenando-os a nào

execularem atiyidades não abrangidas pelo contrato. deyendo o Contratado relataÍ ao Contratante toda e

qLralqucr ocorrência neste sentido. a fim de evitar desvio de função;

9.1 .16. lnstruir os seus empregados. quanto à preYenção de incêndios nas áreas do Contratante;

9.1.27. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos resPectivos órgàos, sc

necessário tbq a fim de que nào venham a ser daniÍicadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;

9.1.28. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuaçào

previstas no Projeto Básico, em plena validade;

9.1 .19. Obterjunto aos óryàos contpetentes. conÍbnne o caso. as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

9.1.10. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenhciro preposto responsá\'el. as

infonnaçôes sobre o andamento do empreendimenro. tais como. número de funcionários. de equipamentos.

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de oconências e outros fâtos

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situaçào das atividades enl relação ao cronograma

previsto;

g.l.ll. Refazer. às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especiÍicâçôes, bem como substiruir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construção,

pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

9. L31. Utilizar somente rnateÍia-pritna llorestal procedente. nos termos do

l(X)(r. de:

a) rnanejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente

aprovado pelo órgào competente;

b) supressào da vegetação natural, deyidanrente autorizada pelo órgão competente;

c) llorestas plantadas; e

d) ourras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especÍficas do órgâo ambiental competente;

9.1.i3. Obsen,ar as diretrizes, critérios e procedimentos para a ges(ào dos residuos da construção ciyil

esrabelccidos na Resolução n'307, rle O5/O7l2OO2. com as alrerações posteriores. do Conselho Nacional de

Meio Arrbiente - coNAMA conforme artigo 4", §§ 2' e 3". da Instrução Normativa SLTLMP n" l. de

I 9/0 I /10I 0, nos seguintes termos;

9. L3l. I . O gerenciamento dos resíduos originários da contratação der erá obedecer às diretrizes técnicas e

proccdimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. ou do Projeto

de Gerenciamento de ResÍduos da Construçâo Civil apresentado ao órgào competente, conforme o caso;

d da Lei n'

nr o ll do Decrcto no s75 dc
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9.1 .33.2. Nos termos dos artigos 3' e 10" da Resolução CONAMA n" 30'7 . de 05107 D002, o Contlatado

devení providenciar a destinaçào ambientalmente adequada dos residuos da construçào civil originários da

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

a) resíduos Classe A (reutiliáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados

na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de residuos classe A de preservação de material para

usos futuros;

b) resÍduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverào ser reutilizados, reciclados ou

encamiúados a áreas de armazenamento tempor'ário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização

ou reciclagem futura;

c) resÍduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente

viár,eis que penuitam a sua reciclagem/recuperaçâo): deverão ser armazenados, transPortados e destinados

em confomridade com as nomas técnicas específicas;

d) resÍduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as norÍnas técnicas especificas;

9.1 .34. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os residuos originários da contratação em ateros de

residuos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas plotegidas por Lei'

bem como em áreas não licenciadasl

9.1.35. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos

da Construçào Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, confome o caso. o

Contrâtado comprovará, sob pena de multa, que todos os residuos removidos estão acompaúados de Controle

de TranspoÍe de ResÍduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT. ABNT NBR ns. l5.l12, 15.1I j, l5.l 14, 15.115 e 15 116, de 2004;

9.1.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execuçáo dos serviços, por uso indevido

de patentes registradas em nome deterceiros, por danos resultantes de deíeitos ou incorreçóes dos

serviços ou dos bens do Contratante, de seus Íuncionários ou de terceiros, ainda que ocorndos em

via pública junto ao serviço de engenharia;

9.1 .37. Realizar conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob

suas custas. os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas

especificações;

9.1.38. Providenciar, conforme o caso. as ligações deÍinitivas das utilidades previstas no projeto (água,

energia eletric4 etc.), bem como atuarjunto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de

serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluidas.

CLÁUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO aí. 92 xil

10.í. Será exigida a prestaçáo de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do

Termo de Referência.

6LÁUSULA DÉC;MA PR;ME;RA - INFRAçÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, xlv)

I L I . Comete infração administrativ4 nos termos da Lei

a) der causa à inexecução parcial do contmto;

-+. 1 33. cle 2021 o contratado que

17)

aJa^f
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivot

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objelo da contràtação sem motivo j ustiÍicado;

e) apresentar documentação falsa ou preslar declaração lalsa durante a execuçào do contratoi

0 praticar ato fraudu)ento na execução do contrato,

g) componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

osto dc'aí. 5'da l-ei n'l 'l {J16 de l"dca t0h) praticar ato lesivo preYisto no

11.2. Serào aplicadas ao contratado que inconer nas infraçôes acima descritas as seguintes sanções:

l) Advertência. quando o conrratado der causa à inexecução paÍciâl do contrato, sempre que nào se justificar

a imposiçào de pena)idade mais grave

ll) lmpedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e "d"

aú. I 6 2". da l-ei n'l4.lli de )

do subitem acima deste Contràto, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave a11. 156

arr. I 56. §7'

4" da I ei n'1.1.133. de l0ll

da Lei n" 1.1.1i de 2021

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f', 'g e "h'' do subitent acitna deste Contrato. benl como nas alineas 'b". "c" e "d". que

.justitiquem a inrposiçào de penalidade mais grave (an. I 56- §5", da Lei n" l'1 lli. de l02l ).

lV) Multa:

(l) Morarória de 2% (dois por cenro) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até

o limite de i0 (trinta) dias;

(2) Compensatóri4 para as infrações descritas nas alíneas "e" a 'h" do subitem ll.l, de l5%a300Ádovalor
do Contrato.

(3) Conrpensatóri4 para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem I L I, de l0% a 20%

do yalor do Contrato.

(4)Parainfraçàodescritanaalinea"b"dosubiterrll.l.amultaseráde08%al6YodovalordoContrato.

(5) Para inlrações descritas na alinea "d" do subitern I L l. a multa será de 05oÁ a 100% do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitern I I .l . a multa será de 02% a 06Vo do valor do Contrato,

ressrlr rdas as scguinles inlraçôes

1 l.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui. enr hi@tese alguma. a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (aft l56. §9". da[-ei n" l'1. li3. de 2021)

I L.+. Todâs as sanções previstas neste Conlmto poderão ser aplicadas cul't'lulativanlente conl a nrulta (

I L4.1 . Antes da aplicaçào da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis,

contado dâ data de sua intimaçâo (arr. 157. da Lei n" I4. I33. de 2021)

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forenr superiores ao valor do pagamento eventuâlmênte

devido pelo Contratante ao Contratado. além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobradajudicialmente (an. 156.§8'-dal-ci n'l4.l3l.dc2021)

t8l
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I I ..1.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança j udicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contarda darado recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

I 1 .5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado. observando-se o procedimento pÍevisto no cap ut e parágrafos do g.!i-Lifu1ê Lei n" 14.13.1. de 2011

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para Iicitâr ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serào considerados

a) â natureza e a gravidade da infração cornetida;

b) as peculiaridades do caso concrero;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contmtante;

e) a inrplantâção ou o aperleiçoamento de progama de integridade, conforme normas e orientações dos órgàos

de controle.

de 2021 ou em outras leis de licitações e

(art. 156. § l"- da Le in'I4.l13.de202l

ei n" 14.13 iI1.7. Os aros previstos como infrações administrativas na

contratos da Administraçào Pública que tambem sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 2.846 de 2013

serão apurados e julgados conjuntanrenrc, nos mesmos autos, observados o rito procedimentrl e autoridade

competente definidos na refenda LgLlb!-LE).

11.8. A persona lida<Je j urídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos preYistos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial. e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administraçào, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ra[lo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

o contradirório, a antpla defesa e a obrigatoriedade de análisejuridica prévia (art. 160. da Lei n' 14.133. de l02l )

l l .9. O Contratanre deverá, no prazo máximo de I 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

oresas hridôneas e Susnensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),Nacional de Eur

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal

ll.l0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou corltratar são

(Am. l6 I . cla Lei n" l

I da I-ei n" 11.133121

de 2021)

passíveis de reabilitação na forma do art. l6

I 1 .l I . Os débitos do contratado para com a Administraçào contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçôes, não inscritos em dívida ativ4 poderão ser compensados, total ou Parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo conlrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92. XIX)

12.1. O contmto será extinto quando cumpridas as obrigações de anbas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado Para lanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a conclusão do

objeto, caso em que <Jeverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

I 2.3. euando a não conclusão do conrrato referida no item anterior decorrer de culpa do contraudo:

tel

-r.
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a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe apJicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela exinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no

contraditório e a ampla delev.
bem como amigavelmente, assegurados o7 da Lei n' 14.133/21

ll-l l. Nesta hioótese- aolicam-se também os artisos li8 e l39damesmaLei.

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato

12.4.2.1. Se a operaÇão implicar mudança da pessoa jurÍdica contmtada, deverá ser formalizado termo

rditir o para rlteraçâo subjetiva.

12.5. O tenno de extinção, sernpre que possível, será precedido:

I 2.5. l Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

I 2.5.2. Relação dos pagamentos j á efetuados e ainda devidos;

) 2.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico- financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por tneio de tenno indenizatório (art. I 31. canut. de

2021).

I 2.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeir4 tmbalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que teúa desempenhado função na licitaçào ou atue na liscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, conrpanheiro ou parente em liúa reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IY da

Lei n." 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92, VIII)

13.1.As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos especÍficos consignados

no Orçamento Geral do Município deste exercÍcio. na dotação abaixo discriminada:

Unidade: 02.08.01 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura

Fonte de Recurso: L700

Programa de Trabalho: I 7.512.009.1003 - implantação e Ampliação do Sistema Sanitário

Elemento de Despesa:44.90.51 - Obras e lnstalações

13.2. A<lotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aPostilamento

cLÁusuLA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. lll)

1 4.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133, de 2021 ,

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078. dc 1990

o de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contmtos

da Lei n." 4.1

- Códic

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

I10l
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I 5.I . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip

2021 .

lina dos arts. 124 e sesuirrtes da Lei n" 1'l.l3.l de

I5.1. O conrratado e obrigado a aceitar. nas mesmas condiçÕes contraluais. os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alremções contratuais deverào ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à previa

aprovaçâo da consultoria j urÍdica do contratante, salvo nos casos dejustificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá oconer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei

n" l4.l3i, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do conrmto podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. I 36 da l-ei n' I 4. 133. de 2021

CLÁUSULA DECIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao CONTRAIANTE divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Intemet, em

atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8', §2", daLei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7", §3",

inciso V, do Decreto n. 7 .121, de2012.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA_ DA GESTÀO E FISCAI-IZAÇÃO

17.1. Esre conrraro será fiscalizado pelo servidor(a) Cleiton Teles dos Santos, ponado(a) da Matricula de n" 5480,

que exercerá as atribuições de Fiscal de Contratos Administrativos do Poder Executivo Municipal, conforme

Decreto Municipal de n" 39112026, publicado no Diário Ofrcial do Município.

I7.2. A gestão deste contrato ficara a cargo do servidor(a) Uilian Souza Silva, portador da Matricula de n" 4160,

para exercer as atribuições de Gestor de Contratos Administrativos do Poder Executivo Municipal, conforme

Decreto Municipal de n'53/2025, publicado no Diário Oficial do Municipio.

cLÁusuLA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92. §1o)

í8.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92. §1". da

Lei no 14.133121

Souto Soares/BA, l8 de maio de 2026.

LUCAS TADEU DE

OLIVEIRA:8272496
2591

Ássinâdo de forma digital poÍ
LUCAS TÁDEU DE

OLIVEIRA:82724962591
Dados: 2026.05.19 08:07:39
-03'00'

Representante Legal da CONTRATANTE

DAV|DEDsoN §',I3"":àf'Jl"-1,"1f*'
MARTINS RocáA:o5264a4e5e7

RocHA:05264449597 
DadG 2026'0s'r8 0e:47:34

TESTEMUNHAS

I - Nome
A,E fl %a-o

Representante legal da CONTRÁTADA
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Prefeitura Munici al de Souto Soares
Contrato

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL OE SOUTO SOARES
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EXTRÂÍO DE CONTRAÍO

contrato No 089/2025PS+MSS - Concorránciâ Elêtrônicâ n'00't/2026
Contrata nto: PíeÍêúu ra Mu n icipâl de Souto SoâÍesi CN PJ: 1 3.922.554/000 1 _98. 

-
ObJCIOI CONTRATAÇÁO OE EMPRESA ESPECIALIZADÂ PÂRA II'IPLEMENTAÇAO DE MELHORIAS SANITARIAS

oolatcrrtenes. nerÊnqNTE Ao coNVÊNlo.N" 934115/2022 cELEBRAoo ENTRE o MUNlclPlo DE souro SoARES
E A FUNASA- FUNDAÇAO NACIONAL DE SAUDE,
contÍarâdo(a): DEMR ENGENHÂRlA LTDA, inscritâ no cNPJ sob no 38.210.264/0001-13
V.loÍ Global: RS 4.900.000,00 (quãtro milhóes e novec€ntos mil rca§).
Embasemênto Legal: Lei Federal n' 14.133/2021
Unidadê: 02.08.01 - SecÍetariá Muniopal de lnÍrâêslÍutuÍa
Fonto de RêcurÊo: 1.700
Programa de Trâbâlho: 17.512.009.1003 - implaôtaÉo e Amp|âÉo do Sistema Sanüirio
Elementô dê Oespesa:44.90.51 - Obrâ§ e lnstaláçoes
Pêriodo de Vigência do Conratot 1ÜA5/2026 a-l8lOSl2027

Avenida José Pereira Sampaio I 08 I Cenlro lSouto Soares-Ba

www.soutosoares.ba br

Esle documenro íoiâssrnàdo d,giÉlmênle poí SERASA Erpe'ian
7 5 t A.17 A207812A32618 É3C2 B 7332F88
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11.:5o,oo. !ãiôí lotà i.tàdô RS 555 21,1,16 I'ru ôhêntos e ôn.o m d!zento5 e quâtone
m I ê tnnc e se,s cenGv.n 05 tens (oi, 02, 03, 06, 07, 03,73,7É,21 3!, )3 3a 37,3e
e19 Íordn cp.Lrà.or :rq(ÀsA r(, -Eà .e/ o, " nãô àn-g
ao+,-d,d.;. r-o @ -_o..'.tu.àô de -" "q-r(;o d-

Mui,cLpâi dê senhor cô Bonfio BÀ Bãsê LêÊâr: LeL aederal 1413r/11

senhor do EonFm s4 13 dÊ oa o-d€ 2026.
LÁÉFco MUNrz cÉ ÁzEVEDo iuN oR

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE SERRA PRETA

Àv150 Dt cR(D€NclÀMtMro

CREDENC AMENÍO Ne CR{16-2025 PROCÉ55o Á0M N 5ÍFÁTIVO N! 153/2025
,l aom sãô dê cônÍataçãÕ.ôhun cã quê está aheíó cHÁMÁMÉNro PUBLao

NA FoRMA DE CREOENCIaMENTO OÉ PESsoÂ luÂDlCÂ PÁRÀ 'côhÍâràçâo de €mprerà
€sc€.â zádã io Íornê.mênro de êq!,8 dê arbtnsem.spoÍiva, p.c â rea,âçâÔ de

o.-:- .,,"r,. ta, res.oo p-,o.d.àr re c.edê-. d-. o iÀ Jto : i7h r cd.Íen'".;o
oo o à 2: 15, ? 

" 
o _ -Ôrdr o 03 -ô àt l7:90 r nío'nà(:€s.

e",,,,"----.ràç06
oi.a ôô M!.,c;p'o, shâ I lota.ao@seíâprela bà sov.br ou nâ prcÍe turà Munlcip.l

. 'cÀ5 'Á 
Â+.JO

&eir€ dê cônúâtà9âo

PREFEITURÀ MUN1CIPAL DE SERRA DO RAMALHO

Âvlsos Dt LlcnÂGo
PflTGÃO ÊLÍÂÔNICO N! T612026

objêrôr conúatàÉo de êhprêsâs @G PrêslaEão de seryçô! dê Lmpêza dê
Fô5sâs s€pacas plra o mun'cipô dê sêaa do Ramaiho/'Ba abedúÍà da 02.05.2026 as

Àvrso DE LrcÍraçÁo
,REGÃO ELETRÓNICO N! ]0/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO FÉLIX

avrso oÊ LrcrrÁçÃo
PREGÃO ETÍRÓNrcO sRP II! PI'16l2026

o ryrúni.ipio .ê São ré r/âÁ, .êp.êsêntado neste àro p€ô Â€enrê de
a.nlrataç5o, r..nâ público que r€ãltará .â hcdàlidâde Pr.gão EeÍônicô n" PE{16 2026

b.iqredd.,dáncoi e re.u^ôs !e apoio êdu.a.ona dêsli^âdó5 ào atendmenrc ôãs
dÊhandâr ôa secretarã ,vlu^.pâ' de Edu.âÇãô.ie sãô Féhy'BÂ, conÍorme.ó^dic&s,
oLànridâdes e exgén3as êíâbeiecdàr ro Éota e s€us anêros 5ê5são de as€d!Íâ à5

l1:ooh iã C3l05/2026, nô Po âl 3.isà dê L crrçóes dô BÍas 'êlL wvebll.orgbr '
üà,oÍe5 níormaçõer âúâvéí .o tel 05) 99921-u6É dâ5 0a och às 12 ooh. cs

'.te.e$àdôs 
Fderão obt€r o Ed,tã nos,rêôf.â doMritipo https//sâôlêlr.bâEov.brl

8o!a de L'.tâÇões dÕ Srasi BLL - r*e hll.orE br' Ema'l
lcccao(êsàoÍê,x.bag.v.hr ôú nâ prefe lu.a Mún,.pã de sãô Fé r'3Â, na 5àà dê
Li.,râÇâo, .ias 0a 0oh às i2:0oh

sãô Féir 2C oe ma,o de 2026
. r-. ' s DCa 9Àl\TCS i-\rL,ç:.J

ÀseNe de cÕnüàuÉÔ

PREFEITURÂ IúUNICIPAL DE SÁO FÉtIX DO COR]SE

Àvrso ot tíoTAçÃo
PR.6Ào rLEÍRôNrco N, ú2026

Á Pr€rerúrà de 5ão Êé r do Corl€, tornà pubii.o áôêrrrâ dê lctação
ârsâo Éêhin@ nsc.qro26, ôqebc: coraEÍão ê êÍ!16 pãE pr6êÉo de @EpÓrtÉ

d.br paê àtends a residarê dé dJE da 9eie P'itlÉ d€ ÊBú lEE MunoF Crtsj. de
rúiçãffirD: llÉ@ pr€ço !ór iM. L@i PqEL LrhÉE htu./ 1w]d6ret@hrl. ÀbeÍtlE aÉ

LfÉ{ão: 05.C6.2O!6 À GÀI. Edii.l rc t'tê:
h@//!eJeiqd@É.1»€d b.lh§râraÉ/cfrp€ídô6-*-rifr cq ê M PÍeíetua lnrdnaaê
F* - , 3,,131 1,133, eft prsÊhJÉsÍci.t!@9ru l@ ÁsenlE aê cdcÉçã!. Ferud. 6átriE

5ão Félr dô coíbeBÂ, 2c de maiê d€ 2026

PREFEITURA MUNICIPÁL DE 5ÃO ]OSÉ DO JACUIPE

AVIsO DE LICIIÂçÃO
pREGÂo ELEÍRôNrco sRP rit 11/2026

C)a AS/C6/26 às loh. Obleto: prôdúção ê lôrnêcrmênio dê mâtenâ 8Éíco e

corun'.açàô vsúa nece$'.iãd€s dai dNêrsas secretaÍâs Édtral:
wwu.iicir:nêt..om.br, www $ ôjôseloFcu,pe bà.Bóe 5r e hllps://pncp8ôv.brlâpplêdnà 5

riícrmâÇõê§ setor de cnâÇãô, dà5 3 às 12h.

5ão lo5é do lâcuiÉe/Bâh a, 20 dê Fâ. d€ 2C26
losrÀN L rvla ÀiovÀrs

Pregce ró

PREFTITURA NIUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM

avr§o oE ÀD)uDr(r(Áo Í troMoLocÂçÀo
PREcÃo N, 1312026

objêto: ContEt ção de ehpresâs p.6 torn*rm€mo de Mat€ra s dê úmpeza
e HiB ene P€ss@ pâÉ ô mün,cipo d€ S€ra do Râmâ h./Bâ. Â*rturà dE ê2 0ó.2026 às

1a oohs. Sêra do Fàmàlhô/sâ, 20 de Mà,o de 20?6

PiE6ÀO ELETRô rCO Nr 1712026

Eir caRlos Dos aNros sr\NTos

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO DO MATO

EXTNÂTO DI COI'IRÂÍO

5..r. krêV;o-8A, 20 de há o ce 2026
livrÂ MÂâT Ns cÁRNErRo

PÍ-ÊÊôê É

objÊto cónrabÇão de emp.€es pâÍâ Forneciiênto de Gêneros ÂthênricLÔs

dã Mer€nda Êscólár do hlnríD'o dê seiiâ do Ràma ho/Bà. ab€ftdra d'a 02.062026 à5

oôjêtor conlÍàtêçáo de empr€sàs páía r.rnec menlo, rnraiãÉó e Mânútenção
de Eqú pamêntos de s€gurànçâ ElêtrónÉ pêG o mun,.ip'o dê s€ía dô Êâha ho/Aa
Ábenurà d a 02.06.2026 às 10:00h5.

PRrcÃo ELErRô rco s 13/2026

pRE6Ão ELErRôNrao Nr 19/2026

ÂVIsO OE CHÁMADÂ PUBUCÂ

CREDENCIAMEIVÍO N9 2/202G

Ob,eto. Contràtaçàô d. êmoretas pàr. prestação de §€/vr!ô! .€ úàlaíentc
esci€rosaft€ .ão êstét.o de vàrzes a nívelambllaroíâlaôr usuáío5 do sUS, en Uniiaêê
de saúde do íúnrcie'o dê striô do Màlo7'aa. rii.o cE 2205.2026 às o3o0h5 05 EdEs
edãô dúponivÊs 

^os 
portaE do mLn.jpô

s no do Nraro BA . 20 de Malô de 2026
]ONAS T€RREIÂA OÂS NEVES

&ênte dê convaÉçãô

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUÍO SOARES

cônràto nq. C39l2O26PtPMss Conroíéncra Elerôn.ã ne 00.4/2026, Contrãtântê'
p.ê ê -.à vur'c,p. de sorrô \c'el. oD eto. co Io4r'rçÀo D' r MrÔl-a rsr:: À-rlrrÀ
pÀoa vDrrlrtNrâ(Ão tL Ytr-Lâras s!\TÁiÀs oovcr 1i,\, q r_0i\!! Ào
coNvExto Ne 914115/2022 CELEBRÁDO ÉNTRE O MUNTCTPTO DE 5OUrO SOÀÂE5 a Â

FUNÁ5A - FUNDAçÀO NAOONÂL DE sÁÚDE CÔNIIâGôâ: DEMR ÉIiGENHÂA À IÍDÂ, i^SCT !A

no cNPl 50b ne 33.2i4.244/00c:.13. vàor GrôbáLr R5 4 90C.C0C,00 (qúrúÔ ê,ihõet €
nôvÉcênros rii reàE) DôtàÇào orçame.láÍz ilnô' .2.03 0r /FRr 17oolPr:
17.51?.oo9.im3 /ED: !4 e0s1. v,Eén.É' de i3l05/2016 â 1E/0s/2027

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU

Âvrso oE ucnaçÁo
pRECÃO rL€rRôNlcO r{e 10/2026

o N1!NciPro DE rÀNHÂçu, ÉíÁDo 0Â SaHlÂ, rornà púbi.o que Í€ai'rará
prqão eetÍônco ne )D/)ar6, en conÍorF dad€ com o pÍoceso admlnisÍatvó ..!
r$/2026. obeto: contrâúcáô de emprce p a ÊrenàÉô de seryrgo de lô.4Éo de

npr€5sorâr par. àtend€r a5 ôeessidâd€s do Munciro de Tânhâçu BÀ Abedurà âs

11h:ooh .io dâ u/a6/1o26, 
^o 

6NC o reno ntês.à do edtrai {.ônrendo todà5 àr

r.Íormàçóe5 FbÍe ôcêrtâme)êstad d'spô^iÉ nà râià de L,ctacôes noêndêrêao: Praca Luü

Edualdo Magàlhães, CenÍó, s/N, TanhàçL/BÂ, CEP 46.600O00, de segunda ã sêÍâ rê G das

oa.oo ài L2hrao e dai r4hroo àsl8h:co, h€m.omó nô íIe: bnc.soebr, pêo enàl
i.racaoianha.Ll@3mâil.com, peo Podair htrps://sâ.ro org.b./hàlünhâcq'stre ou no PN.P.

ranhàçu/8A, 20 de rã o de 2026
ERNÂNDES DO3 5ÁNÍO5 5 LVÂ

PÍÊgôê ro

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE TAPEROÁ

avrsos DE trcrÍÀçÃo
PRÉGÃo ELEÍRôNtco sRP Hs 13/2026

A PrêÍêrlurà Mun.'pàl óe Í.peroá, E31àdô da Aàhiã, rorna Púbr.o
qJe realzará ri.itação na moda,dâde Pre8ào nã lorma Elêtrônicà. obretô.
coMPRÀ DE cE5Ía BÁslca, .onrormê Êr!êcflcàções detâlháda! rô €d'lal a
tessãô ôco/rêri .o .'. 04 dê junho dê 2026 (qL trtã le ra), ã5 roh lcêz) lrorõ5,
n. pôdai de 'c'tàçõer 

o.rnê L,citàner {htrps //li.rtàhet..om brl) círÉro de
lulEamento. M€nor PreÇo Glôbà|. O ed,tal completo Ê 5e!s arexo5.sLào
orponíves no Pônâ Nâc'onar dê Côntratações Púbicâ! (PNCP) ê na Platãíô.ma
LL.irãnet (L'ctaçôes Elêrônr.ar 4.0) Pâra mJis rôfoÍmações,
!elo e-maí: I cúã.âô@tapeíoã.bâ Côv br.

Íap€roã/8A, 20 de ma ô de 2026.
TÂRCr5rO 5ANÍOS SCUZÀ

DIEBÔêi'O

PRÉGÃo ELETRôNtco sRP Ne t4l2025

À PíêIÉrtu.à Mun,cpal dê Íâpêroá, Esrado da Bàhra, rcrna pubi.o
que rea 'zará 

i.,tação nà módâ idad€ Presáo na íôrma Életrôn'.à objêto-
CO\.qA_ÀçAO DOs 5Íq,/r'O( Ol MO\lA.'M r D{SMO\rÂLll/ Dr
LSTRI,TJRÁ rtMpoqÁRrÀ pÂaÂ L\lNlo\. .ô.lo.Fe e)pe. Í',r(ó". dêrá hcdr5
no êditâ1. A ressão o.ôíêrá.o dra lo dê lu.hô dê 2026 (q!âdâ-rêiÍâ), âs 10h
(dê, hocs, no pônâl d€ lcl.ções ôôl'né Li.rànet (https //|db.êr.coá bÍl)
CÍilérlo de JqC.menlô. MênÕr Preço Globâl O Êdrtãl compl€tÔ
êí;o dlsponiveÁ de Conr.taçóês Publ.à! IPNCPI € ná
Piâtãlorma L'c raner (Li.itàçõe5 Eletrôni.ar a.0). Para ma't nfoímàçõe5, enr'e

..m. i: I'c rã.âô@têPc.ôà ba F.v br

Íàpêrôá/BÁ, 2C de mà o Jê 2026
ÍaRcisro saNTos 50Lrza

PreEoero

tcP304



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERÁIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: DEMR ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 38.210.28410001 .í 3

Ressalvado o cireito de a Fazênda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

í. constem débitos ecministrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exiglbilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n0 5.172, de 2s de outubro oe isgo -
código Tributário Nacionar (crN), ou objeto de decísão judiciar que determina sua
desconsideraÇáo para fins de certificaçáo da reguraridade ÍrscaÍ, ou ainda náo vencidos. e

2. náo constam inscrições em Divida Ativa da uniáo (DAU) na procuracoria-Gera I da Fezenda
Nacional (PcFN).

conÍorme dispcsto nos arts.2o5 e 206 do crN, este documenio tem os rnesmos efeitos da ceíidão
negeliva.

Esta certidáo é válida para o estabêlecimento matriz e suas flliais e, no caso de ente federatrvo, para
todos os órgãos e fundos pÚblicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçôes sociais prévisias
nas elíneas 'a' a 'd' do perégralo único do ad. i .1 da Lei no 8.2i2, de 24 de julho de 199i.

A aceitação desta certldâo está condicionada à verificaÇáo ce sua autenticiCade na lnternet, ncs
enCereços <htip://rfb. gov.bp ou <http://www.pgÍn.gov.br>.

certidão emirida gratuitamente com base na ponaria conjunta RFB/PGFN lro 1.7s1, de 2l1ol2ain
Emitida às 16:00:52 do dia A2/0312026 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 2910812026.
Código de controle da cefiidão: 798S.4O42.DE95.CDD4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

*cA"§
gls_.i;'

\Êyl
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

NÔME: DEMR ENGENEA.RIÀ LTDA
CNPJ: 38 .2LA.284/AAAL-a3
Cer:tidão r," t t319447 9 / 2026
ExneCíção: 02/a3/2026, às
validade | 29/aB/2026 - LBa
Ce sua expedição.

Ce]:tifaCa-se que DEMR ENGENHÀRrÀ I,TDÀ (MÀTRrz E FILIÀÍs), ansCr:iTc (a)
no CNPJ sob o n. 3B-210.284/Ooot_t3, NÃo coNsTÀ como i;radimplente nô
Banco Naciônaf de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts - 642-A e B83-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o l 2-440/2AL7 e
13.457/2A77, e no A-LÕ OI/2O22 da CGJT, de 21 Ce janeiro d,e 2A22.
os dadôs consian:es desta Certidão são Ce responsabil:dade CosTribunais do Trabalhc.
No caso Ce Dessoâ jurídica, a Certidão atesla a empresa em r:etaçãc
a todos os sêus esiabeleciment.os, agências ou filiais.
À aceiEaÇão desta certidão condiciona-se à ver.ificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Sucerior do Trabalho na;:::erne: (h:r.p: / /ww.a. tsr. j us. b:)
Certidào emit icia gratuiEamenre.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀNTE
Do Bânco Nacionar de Devedôres Trabarhistas consEam os dadcs
neces sários à identifrcaÇãô das pessoas naturais e j urídicas
rnadímpLentes pe::ante a Just.iÇa do Trabafho quanto às obrigações
est.abelecidas em sente;rça condenatória ttaansitada em julgaCo ou em
acordos judrcíais trabafhistas, ínclusive no conceriten:e aos
reco.thimentos prevrdenciár-ics, a honorários, a cusces, a
emolumenios ou a recofhimentos deter:minados en lei; ou decor::entes
Ce execução de acordos frrmados peranl_e o Ministério pú_clrco oo
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão prévia ou demais tíEulos sue, por
disoosição lega1, contiwe:: força executiwa.

::-re:r ê : r-:E:=:: .:j-, :::



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 2910412026 I 5:27

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os eÍeitos dos arts. 113 e 'l í4 da Lei 3.956 de 'í1 de dezembro de 198'1 - CÓdigo
Tributário do Estado da Bahia)

Certidáo N": 20261927 4'13

RAáo soC AL

DENIR ENGENHARIA LTDA

INSCRIÇÀO ESTADUAL CNPJ

38.210.28,t/0001- 13

Fica certtficado que não constam, até a presente data, pendências de responsabihdade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidáo engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia
cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 2910412026, conÍorme Portaria no 918/99, sendo válida por ô0 dias, contados a parlir da data de sua
emlssao.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO POOE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARII
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.seÍaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaÇão coniunta do cartão original de inscriÇão no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Recetta Federal do Minlstério da Fazenda.

Página J de I Re lCeÍt ; d aoÀ_ c ga ti va rpt
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRÂL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

PRAÇA JOSÉ DE CASTRO DOURADO N'22, Centro

Cenlral - BA CEP: 44940000

Empresa - Certidão Negativa de Débito

No. 1?12026
Certidão passâda em cumprrmento ao

despacho do(a) Sr(a) Orretor(â) da Setor

de Tributos. datada em 2910412026. sob
processo de no -

Nonre/Razão Sotial: DEIIR Er'.-GEN[IARL4. LTDA

Nonrc Fantasiâ: CEODEST TEC\OLOGIA EI,Í EÀ-.GENHÀRIA

Código do Contribuintc: 110275, Inscrição l\lunicipal: 982

CPF/Cr-PJ: i8.l I0.281i000l- Ii

Endcreço: À\':r.- ÂV,r-- Antonio Carlos .Vagalhies' N" 107 BAIRRO: CENTRO CEP: 1'19'10000 COMPLEIÍENTo
}ÍUNICIPÍO DE Ce')IraI

RESSALVAoo o oIREITo DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR AUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER

APURÁDOS PoSTER|ORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE oATA, NÃO coNsTAM
DÉBIToS TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICIPIO.

As certidóes íornecidas não excluem o drreito da Fazenda PÚblica Municipal cobrar, em qualquer tempo, os

débrtos que venham a ser posteriormente apurado pela autoridade administíativa

Cenlral - BA. 29 de abril de 2026.

Valdade da Certidáo de 60 (Sessenta ) dias acontar da data de sua emissáo

Emilida por. LUIZ CARLOS ALVES DE ALMEIDA

ldcntilicador
\l'cb: .115635. I 2.20260129.N. 10. I 10275

hltp:,/,'\rww.central.ba.gov.br'/



28lag26 11:OO Consulta Regularidade do Empregador

€ê§=§:ê
': à rÁ;. i.:c.l!:l\,1..: i F a arE ÊAi

Ccrtifi cado de Regularidadc
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

38.210.284l0001- 13

DEMR ENGENHAR]A LÍDA

AVE ANTON]O CARLOS N1AGALHAES 407 / CENÍRO / CENTRÂL / BA /
44940-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certiíica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantra do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:13l05 /2026 a 7L/06/2026

Certificação Número: 2026051321 155514878106

lnformação obtida em 28/05/2026 11:00:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov. br

hltps:,'/consLJlla-crf.carxa.gov.briconsullacrí/pâges/consultaEmpregadorjsf 111


